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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 006/2015
ALTERA E ACRESCENTA INCISOS AO ARTIGO 2º, BEM COMO ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO ARTIGO 35, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.693, DE 26 DE AGOSTO DE 1997, QUE ESPECIFICA:

FERNANDO GALVÃO MOURA, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,
Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Os incisos VII, VIII e IX, do artigo 2ª, da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, passam a ter a seguinte redação:

VII – CLASSE: É o agrupamento de cargos da mesma profissão, e com idênticas atribuições, responsabilidades e vencimentos. As classes constituem os degraus de acesso e ascensão na carreira;
VIII – CARREIRA: É o agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade, escalonados segundo a hierarquia do serviço, para acesso privativo dos titulares dos cargos que a integram, mediante provimento originário;

IX – QUADRO: É o conjunto de carreiras, cargos isolados e funções gratificadas de um mesmo serviço, órgão ou Poder. O quadro poderá ser permanente ou provisório, mas sempre estanque, não admitindo promoção ou acesso de um para outro;
Art. 2º. O artigo 2ª, da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997 fica acrescido dos seguintes incisos:
X – CARGO DE CARREIRA: É o que se escalona em classes e numa estrutura hierarquizada, para acesso privativo de seus titulares, até o da mais alta hierarquia profissional;

XI – CARGO ISOLADO: É o que não se escalona em classes e nem numa estrutura hierarquizada, por ser o único da categoria;

Art. 3º. O artigo 35, da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997 fica acrescido dos seguintes parágrafos: 
§1º. Dos cargos de provimento em comissão de direção, chefia e assessoramento integrantes, estruturados em carreira ou isolados, 30% (trinta por cento) deverão ser ocupados por servidores de provimento efetivo.

§2º. Para ter condição de acesso ou ascensão aos cargos de provimento em comissão de direção, chefia e assessoramento, os servidores públicos de provimento efetivo deverão preencher os requisitos para promoção previstos no CAPÍTULO XI, do TÍTULO II, desta lei.

Art. 4º. Os demais artigos da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, permanecem inalterados.

Art. 5º. As despesas decorrentes com a execução desta Lei Complementar, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de 02 de janeiro de 2016, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 11 de junho de 2015.

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal 

Bebedouro, capital nacional da laranja, 11 de junho de 2015.

OEP/343/2015/tlvj
E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação, do projeto de Lei Complementar em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que altera os incisos VII, VIII e IX, do art. 2º, da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, bem como acrescenta os incisos X e XI a tal artigo e também acrescenta parágrafos ao artigo 35, isto para regulamentar o inciso V, do artigo 37, da CF/88 no âmbito do município de Bebedouro.

Consta do referido dispositivo constitucional que os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, havendo, assim, a necessidade de se estabelecer em legislação local, os CASOS, CONDIÇÕES e PERCENTUAIS MÍNIMOS em que os cargos em comissão de direção, chefia e assessoramento estruturados em carreira serão preenchidos, também, por servidores públicos de carreira, isto é, de provimento efetivo.

Tal medida constitucional visa preservar a identidade e comunhão de expediência entre os integrantes dos diversos extratos do funcionalismo. Nesse sentido, Marçal Justen Filho preleciona:

“A Constituição autoriza, no art. 37, V, que a lei estabeleça as condições e os percentuais mínimos de provimento de cargos em comissão por ocupantes de cargos de provimento efetivo integrantes da carreira, através da atribuição de função de confiança. Não há contradição lógica nessa determinação.

Os cargos de direção, chefia e assessoramento não devem ser ocupados exclusivamente por pessoas não vinculadas à carreira específica, sob pena de perda da identidade e da comunhão de experiências entre os integrantes dos diversos extratos do funcionalismo. O dispositivo busca assegurar que certa porcentagem de ocupantes dos cargos em comissão disponha da experiência no exercício das atividades da carreira.” (Curso de Direito Administrativo, Marçal Justen Filho, 8ª edição, pág. 887, Editora Forum).
de modo que as alterações e inovações pretendidas tem em mira criar meios para se assegurar que certa porcentagem de ocupantes dos cargos em comissão integrantes de determinada carreira disponha da experiência no exercício das atividades da carreira, incluindo-se, neste percentual, os cargos isolados, fixando-se o mínimo de 30%.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL

A Sua Excelência o Senhor

José Roberto de Rosis Mazeu
Presidente da Câmara Municipal

Bebedouro-SP.
“Deus seja Louvado”
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